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Qual a estratégia para man-
ter uma boa ocupação num
hotel com 396 apartamentos?

Para se obter sucesso na
gestão de um grande em-
preendimento hoteleiro, e ai
incluímos também a ocupa-
ção, várias estratégias combi-
nadas são necessárias. Posso
destacar algumas: absoluta
paixão por aquilo que se faz.
Acredito que a hotelaria, mui-
to mais do que uma profissão,
é um estilo de vida. Para o tra-
balho ser executado com ex-
celência, o profissional será
exigido ao máximo. Para se
conduzir um negócio como o
braço hoteleiro do Grupo
Serhs no Brasil são determi-
nantes fatores como foco, ex-
periência e network.

Gestão comercial diária.
O gestor do negócio deve ser
sensível a todas as possíveis
alterações no mercado, por
menores que sejam, e que vão
impactar seu negócio, espe-
cialmente um excelente mix
de segmentos e com o funda-
mental apoio do mercado MI-
CE, bom relacionamento com
seus clientes e fornecedores
e proximidade total com sua
diretoria e equipe comercial;
Obsessão por qualidade. De
nada adiantaria um excelen-
te trabalho no âmbito comer-
cial se a experiência que será
proporcionada ao hóspede
não surpreender. Dessa for-
ma, a operação do resort deve
estar completamente alinha-
da às expectativas criadas pe-
lo marketing e equipe comer-
cial, sempre superando o que
nosso cliente espera encon-
trar. Para tanto, a inovação é
um fator preponderante para
o sucesso na hotelaria, razão
pela qual estamos em cons-
tante evolução na oferta de
produtos e serviços dentro do
resort.

Para mim, o fator mais im-
portante para a manutenção
do sucesso de um resort ou
qualquer outro negócio são as
pessoas. São elas que execu-
tam todas as nossas estraté-
gias na busca pelos objetivos.
Manter profissionais compe-
tentes e comprometidos no
projeto é fundamental, assim
como propiciar um ambiente
interno favorável para que as
equipes “comprem” nossas
ideias e metas. É importante
garantir que os colaboradores
sintam orgulho e que tenham
o sentimento de pertencimen-
to. Assim, ações voltadas ao

colaborador devem ser consi-
deradas como investimentos
no negócio.

Quais os três principais polos
emissores nacionais e inter-
nacionais para o Serhs, pela
ordem?

Os emissores nacionais
são os estados de São Paulo,
Brasília e Rio de Janeiro. Os
internacionais são Argenti-
na, Portugal e Paraguai. Res-
salto aqui o crescimento ex-
ponencial do mercado regio-
nal, com excelentes resulta-
dos da Paraíba, Ceará e Per-
nambuco.

E a previsão de ocupação mé-
dia em 2018? A insegurança de
Natal está afetando as ven-
das?

Nossa expectativa para
2018 é superar a marca de
70% de ocupação. Entretan-
to, esta será uma tarefa bas-
tante árdua, já que o turismo
do Estado foi duramente afe-
tado pela maciça divulgação
dos problemas de inseguran-
ça no final de 2017. Tivemos
queda de ocupação até março,
mas desde abril estamos atin-
gindo nossas expectativas.

Um hotel com 396 aparta-
mentos é viável em um mer-
cado como Natal?

Não só é viável como se-
riam viáveis negócios ainda
maiores. O destino é abençoa-
do, com belezas naturais in-
contáveis. Em minha opinião,
que trago experiências de
mercados como os de Foz do
Iguaçu, Florianópolis, São
Paulo, Salvador e Campo
Grande, trata-se de um dos
destinos mais promissores do
Brasil. Claro que existem al-
guns desafios, entre os quais
a malha aérea do Estado. Te-
mos hoje um parque hotelei-
ro excelente, atrativos para to-
das as preferências, demanda
e nos falta facilitar a chegada
dos turistas em nosso estado,
já que as tarifas aplicadas pe-
las aéreas hoje dependem do
período e são quase proibiti-
vas. O crescimento desta ma-
lha geraria imediatamente um
impacto positivo para o turis-
mo de todo o Estado, com um
ciclo virtuoso, aumentando
ocupações, receitas, gerando
empregos e mais tributos.
Creio que esta deva ser a gran-
de bandeira que devemos le-
vantar em prol do turismo no
Rio Grande do Norte.

Com o objetivo de definir
um planejamento de agenda
com temas pertinentes ao turis-
mo no Brasil, o deputado fede-
ral Rafael Motta (PSB) teve en-
contro com o ministro do Turis-
mo, Vinícius Lummertz, em
Brasília, na terça-feira passa-
da (8). Temas como a participa-
ção da economia colaborativa
no turismo brasileiro e a Lei Ge-
ral do Turismo estiveram na
pauta. 

Na conversa entre o par-
lamentar e o auxiliar do Go-

verno Federal, foi destacada
a importância em se trabalhar
o turismo de forma que não
haja tantos entraves para o de-
senvolvimento do setor. "O se-
tor turístico é de extrema re-
levância para a economia do
nosso país. É preciso buscar
soluções para que qualquer
entrave que possa existir no
processo de desenvolvimento
do turismo brasileiro seja ul-
trapassado e, assim, possamos
avançar ainda mais", afirmou
o parlamentar.

A nova presidente da Em-
bratur, Teté Bezerra, que to-
mou posse nesta semana, des-
tacou os avanços já realizados
para ampliar a participação
do Brasil no cenário interna-
cional de viagens, como a im-
plantação dos vistos eletrôni-
cos e a aprovação, no Senado
Federal, do projeto de céus
abertos. Ela enfatizou, porém,
que seu grande desafio será

sensibilizar os parlamentares
sobre a importância de apro-
var o PL 2724, em tramitação
no Congresso Nacional, que
trata da transformação da
Embratur em agência de pro-
moção. A abertura total ao ca-
pital estrangeiro das empre-
sas aéreas nacionais e a mo-
dernização da Lei Geral do
Turismo também estão entre
as prioridades de Teté. 

Rafael Mota e Lummertz planejam Turismo

As metas da "nova" Embratur

«POLUIÇÃO VISUAL »A Semurb iniciará, nas próximas semanas, a notificação
de 12 mil estabelecimentos que têm publicidade afixada em locais públicos 

Semurb notificará empresas
com publicidades nas ruas

rência (UFRs), custo de uma in-
fração, que equivale a R$ 374,05,
até 500 UFRs (ou R$
37.405,00). Tudo depende da
reincidência e da quantidade de
infrações cometidas.

Lambe-lambe
Já os cartazes 'lambe-lambe',

presentes em praticamente to-
da esquina, não estão no foco da
Secretaria Municipal de Meio
Ambiente e Urbanismo por cau-
sa do processo “custoso e demo-
rado” para serem retirados. Em
um dia de fiscalização, segundo
o supervisor Felipe Oliveira, che-
gam a ser identificadas de 50 a

YUNO SILVA
Repórter

O amontoado de cartazes,
faixas e placas, somado
ao excesso de postes e

fios, pichações, placas duplica-
das nas esquinas, mais a presen-
ça de painéis de led, outdoor e
busdoor, podem se configurar
poluição visual quando não são
observadas as regras para se evi-
tar os excessos. Especialistas
afirmam que, além de promo-
ver desconforto espacial, a po-
luição visual também degrada e
desvaloriza os centros urbanos.
Em Natal, o simples ato de foto-
grafar monumentos tombados
pelo patrimônio histórico no
centro da cidade, de forma que
o clique fique livre do emara-
nhado de fios e postes, é uma
missão quase impossível – se-
rá preciso recorrer a programas
de manipulação de imagens pa-
ra conseguir uma boa foto da fa-
chada, por exemplo, da Igreja
de Santo Antônio, a famosa
Igreja do Galo com sua arqui-
tetura barroca.

A responsabilidade para
manter a capital potiguar livre
dos excessos é a Secretaria Mu-
nicipal de Meio Ambiente e Ur-
banismo (Semurb), que não
consegue dar conta de toda a de-
manda devido o volume de irre-
gularidades e o tamanho redu-
zido das equipes de fiscalização
e limpeza. E a falta de um siste-
ma informatizado, para contro-
lar as autuações, listar as infra-
ções e aplicar multas dificulta
ainda mais o trabalho.

Ainda assim, a Semurb irá
iniciar, nas próximas semanas,
a notificação de 12 mil estabe-
lecimentos – já identificados e
separados por segmento – que
possuem publicidade afixada
em locais públicos. A meta é
regularizar toda as formas de
publicidade utilizadas, e iniciar
o cadastramento das empresas
em um sistema informatizado.

O único mecanismo legal
que embasa a atuação da Se-
murb está defasado: quando o
decreto número 4.621/1992,
que regulamenta a publicidade
em Natal, foi publicado, não ha-
via painéis de led na cidade. De
lá para cá, em 26 anos, a única
atualização mais relevante diz
respeito a diferenciação entre
grafite e pichação. “O grafite é
possível ser licenciado, inclusi-
ve ser utilizado em favor da pró-
pria ordenação urbana e con-
tra a própria poluição visual. A
municipalidade ou particulares
podem destinar uma área es-
pecífica para ser grafitada”, dis-
se Felipe Oliveira, supervisor de
fiscalização da Semurb.

Ele admitiu a dificuldade em
coibir todas as infrações, e diz
que, devido à falta de estrutu-
ra, a fiscalização precisa “focar
nos tipos de publicidade irregu-
lar que trazem mais impacto vi-
sual”, como as faixas, tabuletas,
entre outros meios de publici-
dade não licenciados instalados
em áreas públicas. “Realizamos
ações semanais, em turnos dis-
tintos, para retirar material ir-
regular e lavrar autos de infra-
ção nos casos onde é possível
identificar o responsável”,
acrescentou Oliveira.

As multas podem variar de
cinco Unidades Fiscais de Refe-

SAIBA MAIS

Excesso de postes
A instalação de postes não faz parte da alçada do setor de fiscalização da
Semurb. É responsabilidade da área de licenciamento. A preocupação
com a quantidade de postes é recente, e o que já está instalado não
deverá ser mexido no curto prazo. Contudo, as novas instalações estão
passando por processos de licenciamento mais cuidadosos.

Placas duplicadas
Muitas esquinas de Natal, principalmente em áreas mais movimentadas,
áreas nobres, e com potencial turístico, possuem placas duplicadas para
identificar as ruas – em alguns casos até triplicadas. A Prefeitura
comercializou os espaços para duas empresas de sinalização, e a Semurb
aguarda o vencimento do contrato para promover uma limpeza.

60 irregularidades. “É compli-
cado dar conta desse volume
sem pessoal suficiente. Não
conseguimos dar atenção a ou-
tras questões se formos só reti-
rar os lambe-lambes”, avaliou.

Porém, com as recorrentes au-
tuações que passaram a respon-
sabilizar não só o promotor do
evento divulgado como também
os patrocinadores, o número de
lambe-lambes têm reduzido.

O setor de controle de auto-
rizações e licenças da Semurb
conta com duas equipes no pe-
ríodo da manhã, e outras duas
duplas na parte da tarde – ca-
da equipe com duas pessoas.
Ainda são escaladas duplas pa-
ra o plantão noturno e para o
fim de semana. Detalhe, as
mesmas equipes também atu-
am nos outros três setores do
órgão: o que cuida da biodiver-
sidade e ambientes naturais; o
que fiscaliza a poluição atmos-
férica e sonora; e o responsável
por água e solo.

Nas ruas, se vê um amontado de cartazes, faixas e placas, somado ao excesso de postes e fios 

Um emaranhado de fios e postes encobre a beleza da arquitetura barroca do prédio da Igreja do Galo 

ALEX RÉGIS

ALEX RÉGIS
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MARIANA CECI
Repórter

Ó rgão responsável por
atender e enviar as forças
de segurança para socor-

rer a população, o Centro Inte-
grado de Operações em Seguran-
ça Pública (Ciosp) há meses lu-
ta contra um problema que afe-
ta tanto a operacionalização do
envio das forças policiais como
a população que realmente ne-
cessita de socorro: os trotes. Ape-
nas no mês de abril deste ano,
quase 8 mil trotes foram feitos
ao Centro, sendo 7.702 pelos
mesmos números, alguns dos
quais chegam a ligar mais de mil
vezes por mês para os policiais. 

A equipe de reportagem da
TRIBUNA DO NORTE esteve na
sede do Ciosp na manhã desta
quinta-feira (10). Em um inter-
valo de menos de 5 minutos, três
ligações de trotes foram registra-
das. As três tinham o mesmo per-
fil: crianças que ligavam, relata-
vam um suposto acidente e,
quando os agentes de segurança
perguntavam a localização e mais
informações sobre a ocorrência,
começavam a xingar os policiais
de diversas formas, para depois
desligar o telefone. As três liga-
ções foram rápidas, duraram cer-
ca de um minuto e meio. No en-
tanto, os policiais relataram que

algumas chamadas chegam a du-
rar até meia hora, com pessoas
relatando ocorrências que nun-
ca aconteceram e fazendo, mui-
tas vezes, com que a equipe ope-
racional desloque uma viatura da
Polícia Militar para o local, onde
não encontram nada. 

“A perda de tempo é gigan-
te. Toda a polícia já luta para ten-
tar garantir a cobertura das si-
tuações com todas as dificulda-
des que tem. Quando uma viatu-
ra é deslocada até o local de uma
ocorrência e não tem nada lá, is-
so significa que em outro ponto
da cidade alguém pode deixar de
receber socorro graças a essas
ações irresponsáveis”, relata o
comandante operacional do
Centro, major Michel Alvaren-
ga, no cargo há seis meses. 

Tempo de espera
Além de prejudicar a opera-

cionalização dos serviços poli-
ciais, os trotes aumentam o tem-
po de espera para aqueles que
ligam e querem utilizar o servi-
ço. O número de atendentes do
Ciosp é de, em média, oito poli-
ciais. Muitas  vezes, ao ligar pa-
ra o sistema, as pessoas se de-
param com todas as linhas ocu-
padas, e têm que aguardar o
atendimento. “Em casos de
emergência, nos quais as pessoas
estão em risco, essa espera po-

de ser extremamente danosa pa-
ra o cidadão. Infelizmente, mui-
tas vezes as linhas estão ocupa-
das em função dos trotes”, rela-
ta o major Alvarenga. 

Média diária
Diariamente, o 190 recebe

entre 1.500 e 2 mil ligações nos
dias de semana. Nos fins de se-
mana, o número aumenta para
cerca de 3.200 chamadas – que
incluem também o aumento no
número de trotes. Em abril, a
média diária de trotes foi de 266,
o que representa13,3% do total,
durante a semana. Em dezem-
bro de 2017, a média diária de
trotes era de 188, o equivalente
a 12,5% do total de ligações re-
cebidas pelo serviço.

Outro ponto ressaltado pelo
Major Alvarenga foi o efeito psi-
cológico para os policiais das li-
gações. Grande parte dos trotes,
em especial é feito por crianças
e inclui xingamentos aos poli-
ciais. “Isso prejudica o psicoló-
gico dos atendentes. Eles passam
o dia sendo xingados no telefo-
ne, enquanto estão fazendo seu
trabalho. Às vezes são tantas li-
gações, que acabam descontan-
do em quem não merece. É uma
prática que prejudica absoluta-
mente todos os aspectos do ser-
viço de ligações de emergência”,
completa Alvarenga. 

A polícia possui o registro de
todas as ligações feitas para o
Ciosp. Apesar da prática de tro-
tes ser considerada um crime pe-
lo Código Penal e dos números –
em especial os mais recorrentes
– serem identificados, a burocra-
cia impede que alguma ação efe-
tiva seja tomada para impedir
que essas pessoas sejam de algu-
ma forma penalizadas. Desde o
ano passado, representantes da
Secretaria do Estado da Segu-
rança Pública e Defesa Social
(Sesed) vêm se reunindo com
membros do Ministério Público
Estadual para encontrar uma
medida cabível que possa punir,
ao menos, àqueles que ligam
centenas de vezes, mensalmen-
te, para o serviço a fim de atra-
palhar a atuação policial. 

Dentre as possíveis alternati-
vas administrativas, a polícia
considera bloquear os números
que realizam a maior quantidade
de chamadas, ou “penalizar” blo-
queando por um tempo especí-
fico. Caso a ação continue sendo
realizada pelo cidadão, conside-

ram bloquear a própria linha de
celular pelo CPF da pessoa, o que
necessitaria da atuação das com-
panhias de telecomunicações. 

Autuações, aplicação de mul-
tas e até mesmo prisões, no en-
tanto, não são consideradas viá-
veis pelo órgão. “Isso necessita-
ria de toda uma estrutura, uma
investigação criminal aprofunda-
da e, também, da colaboração das
companhias de telefone celular,
o que é algo difícil de conseguir,
porque só podemos ter a libera-
ção dos dados por ordem judi-
cial”, explica o Major Alvarenga. 

Do diálogo com o Ministério
Público, a Sesed espera conseguir
estabelecer, ao menos, um pro-
cedimento padrão que seja capaz
de impedir que os praticantes de
trotes mais frequentes sejam im-
pedidos de ligar para o serviço.
“Tem policiais aqui que já reco-
nhecem até mesmo pela voz al-
gumas das pessoas que aplicam
trotes, tão comuns são as liga-
ções. Já houve   meses em que um
mesmo número ligou quase duas
mil vezes. É uma batalha muito

cansativa, porque temos o apoio
do Código Penal, mas a burocra-
cia impede que uma ação efetiva
para impedir isso seja tomada”,
completa o Major. O MPRN tem
procedimento instaurado para i-
dentificar os prejuízos e fixou
prazo para o envio de infor-
mações por parte do Ciosp. 

O crime pode se encaixar tan-
to no artigo 340, do Código Pe-
nal, que fala sobre provocar a
ação de autoridades comunican-
do-lhe a ocorrência de um crime
que não tenha sido realizado, co-
mo também no artigo 266, que
discorre sobre a interrupção ou
perturbação do serviço telegráfi-
co, radiotelegráfico ou telefôni-
co. A lei nº 9.472, de 16 de julho
de 1997, que dispõe sobre a orga-
nização dos serviços de teleco-
municação brasileiros, também
diz que o usuário dos serviços tem
“o dever de utilizar adequada-
mente os serviços, equipamen-
tos ou redes de telecomunica-
ções” e “respeitar os bens públi-
cos e aqueles voltados à utiliza-
ção do público em geral”. 

«CHAMADAS »Em abril deste ano, o Ciosp recebeu quase
8 mil trotes. Média foi 266 relatos falsos por dia. Alguns
números, chegaram a originar mais de mil chamadas

Trotes equivalem 
a 13,3% das ligações
diárias ao Ciosp

MP e Sesed analisam formas de punição

Os trotes aumentam o tempo de espera para aqueles que ligam e precisam dos serviços do Ciosp
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